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REGIMENTO ELEITORAL DCE- URI ELEIÇÕES 2015 

TITULO I: DO DCE 

 

CAPITULO I: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

 

Art. 1º O presente regimento tem por finalidade estabelecer as normas e 

diretrizes para a realização da eleição ao Diretório Central dos Estudantes - DCE da 

Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões Campus Santiago – 

URI. 

Art. 2º A Diretoria eleita ao DCE constituir-se-á como legitima diretoria de 

representação discente junto aos demais segmentos que compõem a comunidade 

universitária, durante o período de 1(um) ano a contar da data da posse. 

Art. 3º A eleição do DCE será de caráter majoritário, direto, de modo 

universal, secreto e não obrigatório. 

Art. 4º Como diretoria de representação discente, o DCE, terá seus membros 

de diretoria escolhidos entre alunos regularmente matriculados. 

Art. 5º A eleição será validada se atingir o quórum mínimo de 10% do número 

total de alunos/eleitores da instituição. 

Art. 6º O DCE Cléo Adriano Sabadi Bonotto é a representação máxima dos 

estudantes da Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 

Campus Santiago – URI. 

 Art. 7º: De acordo com estatuto do DCE deverá ser eleita a diretoria com 13 

cargos a partir da votação direta disposta para o total de estudantes matriculados da 

instituição. 
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CAPITULO II: DO PROCESSO ELEITORAL SEÇÃO I: DAS INSCRIÇÕES DE 

CHAPA 

Art. 8º Todos os estudantes regularmente matriculados na Universidade 

Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões Campus Santiago – URI estão 

aptos a se inscrever para concorrer a diretoria do DCE Cléo Adriano Sabadi Bonotto, 

exceto membros participantes da Comissão Eleitoral. 

Art. 9º As inscrições de chapa ocorrerão entre dias 24 (vinte e quatro) e 31 

(trinta e um) de Agosto de 2015, na secretaria da URI, nos seguintes horários:  

I - Dia 24/08/15 a 28/08/2015 e 31/08/2015 

Manhã: 08h às 12h  

Tarde: 13h30 min às 17hs  

Noite: 19hs às 22hs horário de Brasília; 

II – Dia 29/08/2015 (Sábado) inscrições somente no período da manhã; 

III – Dia 30/08/2015 (Domingo) não há a previsão para a realização de inscrições. 

§ 1º Serão aceitas as inscrições de chapas compostas por no mínimo treze 

membros. 

§ 2º As inscrições deverão ser realizadas através de ficha de inscrição, 

fornecida pela Comissão Eleitoral, onde deverá ser anexado comprovante de 

matricula no período 2015.2 (podendo ser aceito cópia do portal “frequência” do 

campusnet, onde consta o número de matrícula e as disciplinas em andamento) e 

cópia frente e verso de documento oficial (carteira de identidade ou documento de 

valor legal equivalente [identidades funcionais], certificado de reservista, passaporte, 

carteira profissional ou de habilitação). 

Art. 10º A homologação das inscrições das chapas ocorrerá no dia 01 de 

setembro de 2015 (Sábado) até às 12h. 

Parágrafo único - Os pedidos de recursos de não homologação poderão ser 

encaminhados para a Comissão Eleitoral até o dia 02 de setembro de 2015 das 08h 

às 20h50 através do e-mail: eleitoraldce2015@gmail.com, contendo justificava a ser 

analisada pela Comissão Eleitoral. 

 

SEÇÃO II: DA CAMPANHA 

 

Art. 11º Será permitida ampla campanha, física e virtual, dos dias 01 de 

setembro de 2015 a 08 de setembro de 2015, às 23h59min. 
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Art. 12º A boca de urna será permitida desde que não seja realizada 

utilizando dispositivos eletrônicos, de qualquer espécie, que produza som. 

Art. 13º A realização da boca de urna deve respeitar o limite de dez metros de 

distância dos locais de votação. 

Art. 14º Cada chapa deverá enviar obrigatoriamente um (a) representante 

para o debate a ser organizado pela Comissão Eleitoral na primeira data e hora 

consensuais entre as indicadas pelas chapas, dentre os dias de campanha. 

Art. 15º É permitida a distribuição de panfletos em todas as áreas públicas 

dos campus. 

Art. 16º Fica proibido causar danos de qualquer natureza ao patrimônio 

público. 

Art. 17º as chapas somente poderão receber recursos financeiros de pessoa 

física 

Art. 18º O limite de gastos e receita (contribuições) por chapa fica limitado ao 

quantitativo previsto no Estatuto do DCE, disponibilizado no portal do aluno da URI 

Santiago. 

Art. 19º É proibido o apoio formal de quaisquer órgãos acadêmicos    ou 

administrativos da URI a candidatos. Inclui-se nesta proibição a declaração de 

cargos ou funções exercidas por quem manifestar apoio às candidaturas. 

Art.20º Os candidatos deverão entregar à Comissão Eleitoral as prestações 

de contas parciais semanais (receitas e despesas) até 22h30minh do dia 

08/09/2015. 

Art. 21º A Comissão Eleitoral recomenda aos docentes, a seu critério, permitir 

atividades de campanha dos próprios candidatos dentro das salas de aula 

e laboratório    preferencialmente nos últimos 10 minutos do período de aula. Deve 

ser assegurado aos alunos o direito de sair da sala de aula durante estas atividades 

de campanha. 

Art. 22º É permitida aos candidatos a utilização, para suas reuniões, dos 

espaços acadêmicos da URI (salas e auditórios) desde que não interfira nas 

atividades acadêmicas. 

 

SEÇÃO III: DAS ELEIÇÕES 
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Art. 23º As eleições serão organizadas pela Comissão Eleitoral. 

Art. 24 As eleições ocorrerão através de voto secreto em cédula com nome 

da(s) chapa(s) em urnas, em todo o campus da URI Santiago no dia 09 de setembro 

de 2015, das 13h30min às 22h; 

Art. 25 Todos os estudantes regularmente matriculados na Universidade, de 

acordo com dados fornecidos pela URI, estão aptos a votar nas chapas 

concorrentes. 

§ 1°O voto será secreto e registrado em cédula eleitoral própria, rubricada por 

dois mesários que compõe a sessão eleitoral do eleitor. 

 § 2º Para votar, os estudantes deverão assinar a lista de presença 

disponibilizada pela Comissão Eleitoral, sendo identificado através de documento 

oficial com foto (carteira de identidade ou documento de valor legal equivalente 

(identidades funcionais), certificado de reservista, passaporte, carteira profissional 

ou de habilitação) ou carteira de identificação estudantil. 

Art. 26º Encerrado o regime de votação regular, as urnas serão lacradas sob 

a supervisão dos fiscais das chapas e ficarão sob a guarda da Comissão Eleitoral 

que coordenará a apuração, a ser realizada logo após o encerramento da eleição. 

 Art. 27º Após o término das votações em uma sessão deverá ser feito 

relatório, em ata própria, pelos mesários descrevendo como ocorreu o regime de 

votação. 

 

SEÇÃO IV: DA APURAÇÃO E DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

Art. 28º A apuração dos votos será realizada imediatamente após o término 

do regime de votação, e será conduzida pela Comissão Eleitoral com dois 

representantes das chapas, na sala do DCE da URI – campus Santiago. 

 Art. 29º Após o término da apuração, o mesário deverá adicionar os 

resultados à ata de eleições com a assinatura de duas testemunhas e encaminhá-la 

para o e-mail da Comissão Eleitoral e para os contatos diretos de seus respectivos 

membros. 

 Art.30º A divulgação dos resultados ocorrerá em, no máximo, 48 horas após a 

sua apuração através dos meios oficiais de comunicação do Diretório Central dos 

Estudantes. 
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CAPITULO III: DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

 

Art. 31º Todos os recursos referentes a quaisquer atos eleitorais terão 

procedimento de acordo com o estabelecido e serão julgados pela Comissão 

Eleitoral. 

Art. 32º Para que o recurso seja aceito deverá ser escrito e ser entregue a 

pelo menos dois membros da Comissão Eleitoral, que deverão assinar o recurso, 

constando todas as informações e provas sobre a irregularidade e em que artigo se 

encaixa. 

 Art. 33º Todo recurso poderá ser impetrado até às 20h do dia da eleição e 

será julgado em até 48h após o final das apurações. 

Parágrafo único – Em sendo recurso contra chapa adversária, esta terá o 

prazo de 24h para apresentar sua defesa, sob pena de, não o fazendo, confirmar as 

alegações apresentadas. 

 Art. 34º Cabe impugnação os seguintes casos: 

I - depredação do patrimônio no URI e das chapas concorrentes, incluindo a 

retirada de cartazes, faixas e qualquer outro material disponibilizado pela chapa 

contrária, salvo disposições e atribuições específicas da Comissão Eleitoral; 

II - Tumultos, agressões físicas a alunos e/ou funcionários, tendo como causa 

a campanha eleitoral e/ou eleição; 

III - Utilização de palavras ou imagens de cunho pejorativo no material de 

campanha; 

IV – Campanha Eleitoral antecipada ou que, de qualquer forma, dê causa a 

concorrência desleal com a chapa adversária. 

 Art. 35º A Comissão Eleitoral poderá submeter o acusado aos seguintes tipos 

de punição: 

I- Apreensão do material; 

II- Retratação por escrito ou pública e em número estabelecidos pela 

Comissão Eleitoral;  

III- Proibição da campanha com prazo estabelecido pela Comissão Eleitoral. 

Art. 36º Todas as punições aprovadas serão fiscalizadas pela Comissão 

Eleitoral e legitimadas após o seu cumprimento total e irrestrito. 

 

CAPITULO IV: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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 Art. 37º O estatuto do DCE é parte integrante do que couber nesse regimento. 

 Art. 38º Quaisquer casos omissos neste edital deverão ser levados a 

Comissão Eleitoral. 

  

Santiago, 18 de Agosto de 2015. 

Contatos para a Comissão Eleitoral: eleitoraldce2015@gmail.com 


